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PARECER Nº 1524/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 599/05. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Chico Macena, que dispõe 
sobre a criação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo do 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo contribuindo para o 
desenvolvimento de mobilidade sustentável.  
De acordo com a proposta, o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será 
formado por rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, 
ciclofaixas, faixas compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo e por locais 
específicos para estacionamento. O Sistema deverá articular o transporte por 
bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de Passageiros - SITP e sua 
implementação ficaria a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da 
Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que deverão levar em conta as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos.  
Como bem ressalta o Autor da proposta em sua justificativa, "o uso diário da 
bicicleta, além de produzir uma melhoria na saúde dos indivíduos, ocupa menos 
espaço na via pública, não emite gases nem ruídos poluentes, contribuindo para o 
meio ambiente(...)". 
Sob o aspecto jurídico o projeto de lei em análise não encontra óbices de qualquer 
natureza à sua tramitação, senão vejamos: 
Dispõe o artigo 225 da Carta Magna brasileira: 
"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações". 
De outra parte, o projeto em tela, por visar à criação de um programa de caráter 
local, encontra amparo no artigo 30, I, da Constituição Federal, abaixo transcrito: 
"Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;" 
A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra 
citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a matéria. 
De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município: 
"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente: 
(Alterado pela Emenda 05/91) 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;" 
Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na 
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual, manifestamo-
nos pela 
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